
EXECUÇÃO PENAL 32 DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. ALEXANDRE DEMORAESPOLO PAS :DANIEL LÚCIO DA SILVEIRAADV.(A/S) : SEBASTIAO COELHO DA SILVAADV.(A/S) :MICHAEL ROBERT SILVA PINHEIRO

DECISÃO
Trata-se de Execução Penal relativa a Ação Penal ajuizada em face

do ex-Deputado Federal DANIEL LÚCIO DA SILVEIRA, condenado
pela incursão nas penas do artigo 18 da Lei nº 7.170/83, por duas vezes, na
forma do artigo 71 do Código Penal, e nas penas do artigo 344 do Código
Penal, por três vezes, na forma do artigo 71 do Código Penal, à pena de 8
(oito) anos e 9 (nove) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e
pagamento de 35 (trinta e cinco) dias-multa, com valor unitário fixado em
5 (cinco) salários-mínimos, considerado o patamar vigente à época do
fato, que deve ser atualizado até a data do efetivo pagamento.

Em 09/03/2026, a defesa do apenado requereu a flexibilização das
condições do regime aberto, nos seguintes termos: “Diante do cumprimento
exemplar das cautelares por período superior a seis meses, bem como da
necessidade de compatibilização das medidas impostas com os objetivos da
execução penal, requer-se a flexibilização do item 2, alíneas “a” e “b”, da decisão
de ID:932ab936, nos seguintes termos: a) que o horário de circulação seja
estendido das 06h00 às 22h00, a fim de permitir que o reeducando frequente
regularmente o curso de Direito no período noturno, sem prejuízo do
monitoramento eletrônico; b) que o mesmo horário aplicado aos dias úteis seja
estendido aos finais de semana e feriados, possibilitando ao reeducando o convívio
familiar e social, especialmente com sua esposa e filhas, permitindo atividades
ordinárias da vida em sociedade, como frequentar igreja, shopping, cinema e
demais atividades familiares” (eDoc. 1433).

O apenado também formulou requerimentos subsidiários: “a) a
retirada das limitações de horário previstas na alínea “a”, mantendo-se o controle
por meio da tornozeleira eletrônica; b) a liberação da restrição de horários aos
finais de semana e feriados, preservadas as demais medidas cautelares impostas.
Cumpre destacar que o monitoramento eletrônico permanece plenamente apto a

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código BBEE-10FA-F5E8-693C e senha 11DC-ACCA-44FB-9C31



EP 32 / DF

2

assegurar o controle estatal da execução penal, razão pela qual a flexibilização
requerida não compromete a fiscalização jurisdicional” (eDoc. 1433).

Em 11/03/2026, a Procuradoria-Geral da República manifestou-se
pelo indeferimento do pedido (eDoc. 1441): “O interesse do requerente na
realização de projeto acadêmico deve adequar-se às limitações que a sua condição
jurídica lhe impõe, não podendo adaptar-se, ao contrário, a execução penal, às
conveniências dos que se lhe encontram submetidos. Tanto mais em situações
como a da participação em cursos que possuem ampla oferta, inclusive de horário.
De resto, a autorização para circulação nos dias de repouso representa clara
violação às regras do regime aberto, previstas no art. 36, § 1º, do Código Penal,
aproximando-o, indevidamente, da liberdade plena. Nessas condições, o
Ministério Público Federal manifesta-se pelo indeferimento do pedido”.

Em 12/03/2026, a defesa apresentou o seguinte requerimento: “ (...) o
afastamento da manifestação ministerial e o deferimento da flexibilização das
condições do regime aberto, permitindo ao apenado frequentar regularmente o
curso superior de Direito e ampliar o convívio social e familiar, em estrita
consonância com os princípios da dignidade da pessoa humana, da
proporcionalidade e da finalidade ressocializadora da pena” (eDoc. 1443).

Em 12/03/2026, indeferi os pedidos de flexibilização do horário de
circulação do apenado nos dias úteis e de extensão do horário de
circulação para finais de semana e feriados (eDoc. 1445).

Em 14/03/2026, a defesa interpôs agravo regimental, pleiteando, em
síntese: “A) o conhecimento e provimento do presente Agravo Regimental, para
reformar a decisão agravada; B) seja autorizada a flexibilização do horário de
circulação para permitir a frequência do agravante ao curso superior de Direito
no período noturno, mantendo-se o monitoramento eletrônico; C)
subsidiariamente, seja autorizada flexibilização parcial para fins exclusivamente
acadêmicos e familiares; D) caso não haja reconsideração, requer-se a submissão
do presente recurso à Colenda Turma do Supremo Tribunal Federal” (eDoc.
1446).

Em 13/04/2026, o Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Relator, Ministro Alexandre de
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Moraes (eDoc. 1482).
Em 22/04/2026, indeferi o pedido de revogação da proibição de uso

de redes sociais (eDoc. 1492).
Em 24/04/2026, a defesa do apenado apresentou agravo regimental

(eDoc. 1496).
Em 29/04/2026, a Procuradoria-Geral da República apresentou

contrarrazões ao agravo regimental (eDoc. 1499).
Em 07/05/2026, foi juntado aos autos o acórdão do oitavo agravo

regimental na Execução Penal nº 32/DF (eDoc. 1508).
Em 28/05/2026, a defesa requereu a adequação das medidas

cautelares e do monitoramento eletrônico em razão da celebração de
contrato de prestação de serviços com a empresa MRG Gerenciamento e
Serviços Ltda., no Rio de Janeiro/RJ, sustentando que as cautelares
vigentes — especialmente a limitação territorial à comarca de
Petrópolis/RJ e o comparecimento semanal às segundas-feiras —
inviabilizam o exercício da atividade laboral em razão da distância, do
trânsito da Serra de Petrópolis e da incompatibilidade de horários;
invocando os direitos ao trabalho e à ressocialização (arts. 5º, XIII, e 6º da
CF e dispositivos da LEP) e ressaltando que permanece sob
monitoramento integral e plena fiscalização, pediu autorização para
permanecer no Rio de Janeiro durante os dias úteis e em Petrópolis nos
fins de semana, com saída às segundas a partir das 5:00 ou após a
assinatura no fórum às 11:00 e retorno até as 22:00 de sexta, a adequação
do perímetro de monitoramento entre as duas cidades, a
compatibilização do comparecimento periódico com a jornada de
trabalho e a expedição de ofício à central de monitoramento, formulando
ainda pedido subsidiário para deslocamento diário ao trabalho caso
indeferida a residência semanal (eDoc. 1534).

Em 31/05/2026, a defesa requereu a expedição de atestado de pena a
cumprir atualizado (eDoc. 1542).

Em 01/06/2026, determinei a expedição do atestado de pena a
cumprir atualizado (eDoc. 1554).
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Em 03/06/2026, a Procuradoria-Geral da República manifestou-se
favoravelmente ao requerimento da defesa (eDoc. 1550).

Em 22/06/2026, deferi o requerimento e determinei: a permanência
do apenado na cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Estrada Vereador Alceu de
Carvalho, nº 665, Recreio dos Bandeirantes, durante os dias úteis, com
observância do recolhimento domiciliar durante a semana no período
noturno - das 19:00 às 6:00. Fica autorizado o deslocamento a partir de
Petrópolis/RJ às segundas-feiras após a assinatura no fórum, às 11:00, de
modo a preservar o cumprimento da cautelar de comparecimento
semanal, devendo o apenado retornar a Petrópolis/RJ até as 22:00 da
sexta-feira, em razão do vínculo contratual formalmente comprovado
com a empresa MRG Gerenciamento e Serviços Ltda, com sede na Rua
Ferreira Chaves, nº 44, bairro Penha Circular, CEP 21.221-090; a
manutenção da residência familiar na Rua Genésio Belizário de Moura, nº
55, CEP: 25.725-467, Petrópolis/RJ, para permanência nos finais de
semana, com recolhimento domiciliar de forma integral nos finais de
semana e feriados (eDoc. 1566).

Em 16/06/2026, a defesa requereu a adequação prévia dos
parâmetros do monitoramento eletrônico para evitar que datas
coincidentes com feriados nacionais, estaduais ou municipais gerem
apontamentos automáticos de descumprimento cautelar incompatíveis
com a autorização concedida na decisão de 11/06/26 — que permitiu a
permanência do apenado no Rio de Janeiro/RJ nos dias úteis, em razão de
vínculo laboral, e o recolhimento integral em Petrópolis/RJ nos finais de
semana e feriados. Sustenta que pode haver conflito operacional entre os
perímetros geográficos quando o feriado recair em sexta-feira ou
segunda-feira, hipóteses em que o sistema poderia registrar
inconsistência apesar do fiel cumprimento da decisão (eDoc. 1571).

DANIEL LÚCIO DA SILVEIRA tem 43 (quarenta e três) anos de
idade. Até o momento, o apenado cumpriu 4 (quatro) anos 11 (onze)
meses e 2 (dois) dias da pena. O sentenciado cumpre a pena de 8 (oito)
anos e 9 (nove) meses de prisão.
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É o relatório. DECIDO.
A decisão de 11/06/26 estabeleceu rotina definida segundo a qual o

apenado permanece na cidade do Rio de Janeiro/RJ durante os dias úteis,
com recolhimento domiciliar noturno, e na cidade de Petrópolis/RJ nos
finais de semana e feriados, com recolhimento domiciliar integral. A
eventual coincidência de feriado com segunda-feira ou sexta-feira
constitui circunstância previsível, decorrente da própria sistemática de
deslocamento autorizada, e não pode, por falha de parametrização,
converter-se em apontamento automático de descumprimento por parte
de quem observa a determinação judicial.

Pontuo, em acréscimo, que a permanência do apenado em
Petrópolis/RJ nos finais de semana e feriados, com recolhimento
domiciliar integral, constitui a regra geral fixada na decisão de 11/06/26
(eDoc. 1566). Assim, nas hipóteses em que o feriado recaia em sexta-feira,
o recolhimento integral será cumprido na residência familiar de
Petrópolis/RJ, autorizado o deslocamento entre os municípios desde o
encerramento da jornada do último dia útil. Nas hipóteses em que o
feriado recaia em segunda-feira, o apenado permanecerá recolhido
integralmente em Petrópolis/RJ durante todo o feriado prolongado,
ficando autorizado o deslocamento para o Rio de Janeiro/RJ somente após
o término do feriado, observado o comparecimento periódico no primeiro
dia útil subsequente.

A providência ora determinada não importa flexibilização das
condições do regime aberto, mas apenas a compatibilização técnica do
equipamento de monitoração com os perímetros e horários já
autorizados, preservadas integralmente todas as demais cautelares.

Diante de todo o exposto, nos termos dos artigos 21 e 341 do
Regimento Interno do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DEFIRO o
requerimento e DETERMINO:

1) Que, nas datas em que feriados nacionais, estaduais
ou municipais recaiam em sextas-feiras, o recolhimento
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domiciliar integral devido ao apenado seja cumprido na
residência familiar situada na Rua Genésio Belizário de
Moura, nº 55, CEP 25.725-467, Petrópolis/RJ, autorizado o
deslocamento a partir do Rio de Janeiro/RJ após o
encerramento da jornada do último dia útil que anteceder o
feriado, com retorno até as 22:00; e

2) que, nas datas em que feriados nacionais, estaduais
ou municipais recaiam em segundas-feiras, o apenado
permaneça recolhido integralmente na residência familiar
situada em Petrópolis/RJ durante todo o período do feriado
prolongado, ficando autorizado o deslocamento para a
cidade do Rio de Janeiro/RJ somente após o término do
feriado, observado o comparecimento periódico no primeiro
dia útil subsequente;

3) À Central de Monitoramento e aos órgãos executórios
competentes a imediata adequação e parametrização do
equipamento de monitoração eletrônica, de modo a
contemplar as hipóteses descritas, evitando-se a geração de
alertas ou apontamentos de descumprimento cautelar
incompatíveis com os perímetros e horários autorizados;

4) A manutenção de todas as demais cautelares fixadas e
das condições impostas na decisão de 11/06/26, as quais
permanecem inalteradas.

Ciência à Procuradoria-Geral da República.
Intimem-se os advogados regularmente constituídos.
Publique-se.
Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES
Relator

Documento assinado digitalmente
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